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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC 

Sessão de  09 de Março  del9  83	 ACORDÃO N o  101-74.159

Recurson° - 86.616 - IRPJ - EXS: DE 1980 e 1981

Recorrente - LUIZ ROBERTO GRASSI & CIA. LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA - MG

IRPJ - SUPRIMENTOS DE CAIXA NÃO COMPRO-
VADOS - "São tributáveis como receitas
desviadas da conta de lucros e perdas ,
os suprimentos de numerários feitos pe-
los sOcios da pessoa jurídica quando
não comprovada atraves de •documentação
hábil e idônea a efetiva entrega e ori-
gem do numerário suprido, 	 coincidente
quanto ãs respectivas datas e valores".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUIZ ROBERTO GRASSI & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho •Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimentoao

recurso /IP

Sala das Sests/ (e )	 09 de Março de 1983.

,/,
AMADOR OU -° e	 "1\U DEZ	 - PRESIDENTE

g:"^ "cm0 de
FRANCISCO DE °- I MIRAN3 A •	 - RELATOR

VISTO EM	 AOS INHe L	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 1 imAR	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRA

NO, FILHO, MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (Suplente), OLAVO JOÃO GALVÃO (Su

plente Convocado), RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCE-

RO VELLOSO.
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RECURSO NI?: - 86.616

ACI5RDÃOW - 101- 74.159

RECORRENTEW LUIZ ROBERTO GRASSI & CIA. LTDA.

RELATóRI O 

Contra LUIZ ROBERTO GRASSI & CIA. LTDA., pessoa ju

ridica estabelecida em Juiz de Fora - MG., foi lavrado em 09.06.82,

o Auto de Infração de fls. 4, em virtude de haver apurado a fiscali

zação que a empresa omitiu receitas caracterizadas pela não compro-

vação da efetiva entrada, nem da origem do numerário suprido, pelo

sOcio Luiz Roberto Grassi, nos seguintes montantes:

Exercicio de 1980, ano-base de 1979:
CR$ 60.000,00; Cr$ 80.000,00; CR$ 90.000,00 e CR$..
360.000,00 eni maio, julho, agosto e setembro de
1979, respectivamente;

Exerci cio de 1981, ano-base de 1980:
CR$ 1.500.000,00 e CR$ 500.000,00, em fevereiro	 e
maio de 1980, respectivamente.

Na peça básica da autuação foi exigido o recolhimen

to do credito tributário de CR$ 2.840.895,00, ai compreendido impos

to de renda, multa de 50% do lançamento "ex officio" e correção mo-

netãria calculada ate 30.06.82.

Através da impugnação de fls. 6/7, o litigio 	 foi

inaugurado.

Do arrazoado se extrai:,

.p"- não ocorreu a alegada omissão de receita;
C

_.,"	 nnAç - nw tio r_r _L .e 2r. 1 Rnnng



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0640/051.164/82-06	 3.
Acórdão n9 101-74.159

- ao contrair seis emprestimos de seu sócio geren-
te, a empresa os garantiu através de emissão de
seis notas promissórias, anexadas por -	 xer6sc6_
pias;

- os mencionados empréstimos foram liquidados den-
tro dos mesmos exercicios em que foram contrai-
dos, não ocorrendo assim qualquer omissão de re-
ceita, pelo que, o processo deve ser arquivado.

Após a informação fiscal de fls. 17/18, que opi-

nou pela manutenção da exigência contida no Auto, veio a decisão de

19 grau (f is. 20/22), julgando improcedente a impugnação, sob o fun-

damento de que:

- as pessoas juridicas, sujeitas ã tributação com
base no lucro real, devem comprovã-lo por meio
de escrituração que traduza com fidelidade os
documentos que a amparam;

- as alegaçaes e os documentos apresentados pela
impugnante não comprovam a efetiva entrega e ori
gem dos recursos supridos pelo sócio gerente; -

- provada por indicios na contabilidade da empresa
a omissão de receita, a autoridade tributãria po
dera arbitra-la com base no valor dos recursos
supridos, se a efetividade da entrega e origem
dos recursos não forem comprovadamente demonstra
dos, segundo o disposto no art. 181, do RIR/80;-

Dai o recurso de fls. 25/29.

Nele a recorrente informa que contesta os supri-

mentos feitos no ano de 1979, no valor de CR$ 590.000,00 e de CR$..

2.000.000,00 no ano de 1980, aduzindo que:

- às promissórias jã juntadas, acrescenta os docu-
mentos que provam a legitimidade dos recursos u-
tilizados;

- o sócio supridor, a par de sua atividade de co-
merciante, e engenheiro metalúrgico, xexercendo
sua profissão liberal e indicando rendimentos re
cebidos nessa profissão, na cedula "D" de sua-á-
declaraçOes: CR$ 290.000,00 no ano de 1979e CR$..
500.000,00 no ano de 1980, carreados para a em-
presa;

- ainda em maio de 1979, o valor suprido de C14/Ái
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60.000,00, originou-se de serviços prestados a
Raul Gustavo Cohn. O valor suprido em junho de
79 teve a mesma procedência. O valor suprido
em agosto de 1979 foi feito com disponibilida-
de advinda de recebimento de Francisco V. Mar-
tinez;

- quanto ao suprimento de CR$ 500.000,00 realiza
do em maio de 1980, teve igualmente origem em
honorãrios profissionais recebidos de cliente
já falecido. Diante disso decidiu-se pelo reco
lhimento do imposto s/Ole incidentel'

- no que concerne aos suprimentos feitos em se-
tembro de 1979 e fevereiro de 1980, nos valo-
res de CR$ 360.000,00 e CR$ 1.500.000,00, os
recursos foram fornecidos pelo seu amigo Fran-
cisco V. Martinez, mediante empr'estimo garanti
do por nota promissória;

- uma vez que no processo nada foi dito sobre a
existência de indicios de omissão de receita
descabe qualquer presunção contra a recorrente,
após a juntada da documentação que forma os a-
nexos deste recurso;

- com o advento do Dec.lei n9 1.598/77 - art. 12
e §§, cresceu a responsabilidade da S.R.R. co-
mo orgão centralizador da administração de tri
butos de competência da União. Compete a el -a-
substituir o PN 242/71 por uma outra norma de
comando mais abrangente, explicando, dentre ou
tros pontos, a forma de se comprovar a efetiv-a-
entrega de dinheiro, quando efetuado em moeda
corrente;

- enquanto tal providência não for adotada, cum-
pre ás repartiçOes fazendárias e aos contri-
buintes, a obediência ao ato de comando admi--
niãtr.' *vo vigente, ou seja, o PN n9 CST-242c.ie
1971. Lop 	 ,

É o rela,ório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RELATOR

Pelo Darf de fls. 41, a recorrente comprova o pa-

gamento do tributo e encargos incidentes s/a parte não litigiosa.

Esforça-se a interessada a provar a capacidade fi-

nanceira do sócio supridor ao dizer que o mesmo tinha condições pa-

ra fazer os suprimentos contabilizados, não só pelas disponibilida-

des advindas de serviços profissionais prestados como também de em-

préstimos contraídos de amigos e garantidos por notas promissõrias.

Em nenhum momento entretanto apresenta a prova documental da entre-

ga do numerãrio ã empresa.

É licito ao fisco perquerir a realidade dos credi-

tos feitos a titulares, sócios ou diretores de empresa.

Ao contribuinte compete, por conseguinte dissipar

dúvidas mediante prova documentada que revele intima conexão com o

ato ou fato sobre o qual pairam as suspeitas fiscais.

Desde que contabilizado pela pessoa juridica o su-

primento de caixa, cabe a mesma provara lisura da operação (efeti-

va entrega do numerário). Se se furtar ao cumprimento dessa obriga-

ção, ou se a cumpre de forma insatisfatOria a prova indiciãria es-

t. constituida.

Saliente-se que notas promissórias emitidas pela

empresa a favor do sócio supridor não se identificam em documenta

ção hãbil para comprovar a origem e a efetiva entrada dos suprimen

tos contabilizados.

N. esteira dessas considerações, voto pela negati-

va de provimentop

F . ' CISCO DE ASSIS MIRANDA, relator.
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